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De extrema relevância jurídica e social, a gratuidade da justiça está afetada ao Tema 1.178 do
Recursos Repetitivos (REsp 1.988.687/RJ, 1.988.697/RJ e 1.988.686/RJ) no STJ (Superior
Tribunal de Justiça), que em breve definirá se é possível a adoção de critérios objetivos, como
renda e patrimônio, para a concessão do benefício a pessoas naturais.

Indo direto ao ponto, as normas explícitas atinentes à

gratuidade da justiça são chafurdadas mediante a invocação errônea da previsão constitucional
de que "o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem
insuficiência de recursos" (CF, artigo 5º, inc. LXXIV).

Ora, a "gratuidade da justiça" não se confunde com a "assistência jurídica" aos
comprovadamente necessitados.

A primeira diz respeito a uma espécie de isenção tributária pelo não pagamento de taxas e
custas judiciais, honorários de perito e de advogado, selos postais, despesas com publicações,
indenização devida à testemunha empregada, despesas com exames DNA, cálculos contábeis
para início da execução, dentre outros (CPC, artigo 98, §1º).

Já a segunda consiste no serviço prestado pela Defensoria Pública de forma ampla, com atuação
em âmbito judicial ou administrativo em todas as instâncias, preventivamente ou não, para
indivíduos ou coletivamente.

A assistência judiciária gratuita exige prova de necessidade (CF, artigo 5º, inciso LXXIV).

Já a gratuidade da justiça não a exige previamente, pois a declaração de hipossuficiência por
pessoa física goza de presunção de veracidade e dispensa a comprovação da pobreza jurídica
(CPC, artigo 99, §3º).
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Espera-se francamente que os institutos sejam corretamente discernidos no julgamento do
Tema 1.178/STJ, uniformizando-se a solução que a controvérsia merece.

Por outro giro, a presunção de veracidade da declaração de hipossuficiência por pessoa natural
é juris tantum. Ou seja, não é absoluta e admite o contraditório a partir de elementos objetivos
constantes do processo (CPC, artigo 99, §2º).

Deveria ser despiciendo alertar que não é essa eventual necessidade de contraditório o
permissivo legal para a criação, pelos tribunais, de critérios objetivos e abstratos de
mensuração da hipossuficiência econômica.

Uma das razões é a de que "a desconstituição da presunção estabelecida pela lei de gratuidade
de justiça exige perquirir, in concreto, a atual situação financeira do requerente" (STJ, REsp
1.196.941/SP, relator ministro Benedito Gonçalves, DJe 23/3/2011), de modo que "o critério que
observa apenas a remuneração liquida da parte (…) para o indeferimento do beneficio vindicado
não encontra amparo na Lei 1.060/1950, além de consistir em critério objetivo" (STJ, REsp
1.196.941/SP, rel. min. Benedito Gonçalves, T1, j. 15/3/2011).

Nesse mesmo sentido, a lei especial que fixa as normas para a concessão de "assistência
judiciária" gratuita aos necessitados é explícita ao estatuir que "são individuais e concedidos
em cada caso ocorrente os benefícios de assistência judiciária" (Lei nº 1.060/1950, artigo 10,
não ab-rogada, mas derrogada), o que revela, indistintamente, que qualquer dos benefícios para
acesso à justiça se vincula a critérios subjetivos e peculiares no caso concreto.

Noutras palavras, o direito à gratuidade da justiça, até por força do princípio da persuasão
racional (CPC, artigos 370 e 371), deve ser examinado não de modo aferrado a parâmetros
objetivos, tarifários e engessados, mas casuisticamente, tendo sempre por tônica a premissa de
que a parte é incapaz de arcar com as custas judiciais sem prejuízo da sua própria subsistência
ou da sua família, bem assim o objetivo principiológico do instituto, que é materializar o
mandamento constitucional garantidor de não negação de justiça (CF, artigo 5°, inciso XXXV).

A despeito dessas obviedades normativas, avultam decisões que impõem restrições ilegais para
a concessão da gratuidade da justiça, criando-se barreiras artificias para a efetivação da
cidadania.

Sob tal aspecto, chama a atenção o registro da Defensoria Pública da União, em manifestação
como amicus curiae em um dos recursos especiais afetados ao Tema 1.178/STJ: "Dos processos
paradigmas citados, além da experiência cumulativa — científica e empírica — da Defensoria
Pública da União nesta temática, pode-se observar que alguns critérios objetivos foram
(indevidamente) utilizados por juízes e tribunais para balizar a concessão do benefício da
gratuidade da justiça previsto no Código de Processo Civil, variando as exigências desde a
comprovação de renda baseada em número de salários mínimos, por considerações sobre o
limite de isenção do imposto de renda, da renda per capita mensal, chegando até ao esdrúxulo
requisito de percebimento de renda de até 40% (quarenta por cento) do teto do Regime Geral
de Previdência Social — RGPS, nenhum deles amparado pelo suporte normativo constitucional
e infraconstitucional".
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Somente no Tribunal Regional Federal da 2ª Região, sodalício de origem dos recursos especiais
afetados ao Tema 1.178, há pelo menos cinco correntes: 1) basta a declaração de
hipossuficiência; 2) considera-se o valor previsto na Resolução nº 85/2014-CSAGU; 3)
considera-se o limite de isenção do IRPF; 4) considera-se o salário mínimo ideal fixado pelo
Diesse e multiplicado por 4x; 5) a análise é casuística.

Salienta-se que os obstáculos sociais ao acesso à justiça são objeto de estudo pela doutrina há
décadas, sendo que em 1970, em resposta às necessidades insatisfeitas de acesso ao sistema
judicial, nasceu o Projeto Florença, coordenado por Mauro Cappelletti, que inspirou as
chamadas "três ondas reformadoras do acesso à justiça" [1].

Em síntese, a primeira barreira é exatamente a das custas judiciais [2], e as segunda e terceira
estão relacionadas, dentre outros, às "possibilidades das partes", aí compreendida a aptidão
para reconhecer um direito e promover a sua defesa, bem como o fato de que pessoas ou
organizações "que possuam recursos financeiros consideráveis a serem utilizados têm
vantagens óbvias ao propor ou defender demandas" [3].

Evoluindo historicamente para superar tais fatores de exclusão social, o Brasil adotou algumas
soluções: 1) "gratuidade da justiça" para remediar a barreira das custas judiciais e 2)
"assistência jurídica integral e gratuita aos necessitados" para sanar o obstáculo da aptidão
para reconhecimento e defesa de um direito.

O Supremo Tribunal Federal, há quase 40 anos, é firme em pontuar que entraves econômicos
ao acesso à justiça, capazes de impossibilitar a prestação jurisdicional, são inconstitucionais:
"se a taxa judiciária, por excessiva, criar obstáculo capaz de impossibilitar a muitos a obtenção
de prestação jurisdicional, é ela inconstitucional" (STF, Rp 1.077, rel. min. Moreira Alves,
Pleno, j. 28/3/1984).

Dito isso, percebe-se que o que está em jogo no Tema 1.178/STJ transcende os ritos
formalísticos do processo judicial, atinge em cheio o sistema de proteção de direitos e garantias
fundamentais de todos os cidadãos e o próprio princípio democrático.

 

 

[1] CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à Justiça. Porto Alegre: Fabris, 1988. 168
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[2] Op. cit. p. 15-16.

[3] Op. cit. p. 21-22.
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